Exame 03 Outubro 2015 Versão A


Proposta de Resolução Questões de Ética e Deontologia, EOTOC e CDOTOC.
Esta resolução não é vinculativa, nem se pressupõe correta em toda a sua extensão.
Serve apenas para dar a conhecer o meu entendimento, referente às questões colocadas no exame, e não constitui prova de aproveitamento.
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[bookmark: _Toc432002221]					Parte 1
A ABC, Lda. é uma sociedade por quotas que desenvolve a atividade de farmácia e farmácia de oficina. O período de tributação da ABC, Lda. coincide com o ano civil.
Maria Teles tem 49 anos e é técnica oficial de contas desde 1997. Foi TOC da ABC, Lda. desde a constituição e até 31 de dezembro de 2014, data em que cessou funções, tendo sido substituída por Luís Moutinho. Ambos têm dúvidas acerca de quando termina o dever de colaboração daquela para com este, quanto a assuntos de responsabilidade e de competência enquanto TOC da ABC, Lda.
[bookmark: _Toc432002222]Questão 1:
Quanto à responsabilidade de TOC e no âmbito dos assuntos da ABC, Lda., o dever de colaboração de Maria Teles para com Luís Moutinho:
a) Mantém-se mesmo depois de cessar funções na ABC, Lda., nomeadamente quanto à entrega da IES em Julho de 2015.
b) Terminou no dia em que Luís Moutinho iniciou as funções de TOC na ABC, Lda.
c) Cessou incondicional e totalmente em 31 de dezembro de 2014, coincidindo com o último dia do exercício fiscal.
d) Foi obrigatoriamente objeto de acordo escrito entre os dois técnicos oficiais de contas, Maria Teles e Luís Moutinho, mas nunca antes de terem decorrido 30 dias da data de cessação de funções na ABC, Lda..
Resposta: a) Art.º 56 n.º 1 EOTOC






Por motivos que não lhe podem ser imputáveis, Maria Teles não submeteu até ao final de maio a declaração modelo 22 do IRC da ABC, Lda. relativa ao período fiscal de 2014, tendo essa declaração sido enviada em 25 de junho de 2015, já fora de prazo.
[bookmark: _Toc432002223]Questão 2:
Perante a entrega fora de prazo da declaração modelo 22 e na qualidade de técnica oficial de contas da ABC, Lda., Maria Teles, até 30 dias após o termo do prazo de entrega dessa declaração:

a) Tem a obrigação legal de comunicar aos sócios da sociedade, de que a ABC, Lda. Irá ser condenada a pagar uma coima e informá-los do montante estimado da mesma.
b) Não tem qualquer obrigação de comunicar a situação descrita à gerência nem aos sócios da sociedade.
c) Tem a obrigação legal de comunicar à Autoridade Tributária e Aduaneira as razões que impediram o cumprimento atempado dessa obrigação.
d) Tem o dever de comunicar a irregularidade ao Conselho disciplinar da OTOC.
Resposta: c), de acordo com o Art.º 8º n.º 3 RGIT














Maria Teles tem tido ultimamente vários contratempos. Em julho de 2015, foi constituída arguida num processo disciplinar instaurado pela Ordem (OTOC). Neste momento está a decorrer o prazo para defesa, no seguimento de ter sido deduzido o despacho de acusação. Ela está pois a preparar a defesa. Um dos aspetos que a preocupa é não ter a certeza de qual é o prazo em que pode apresentar defesa, tanto mais que ouviu dizer ser curtíssimo.
[bookmark: _Toc432002224]Questão 3:
No seguimento da dedução do despacho de acusação no âmbito do processo disciplinar em que é arguida, Maria Teles deve apresentar defesa no prazo máximo de:

a) 15 Dias.
b) 20 Dias.
c) Não existe limite de prazo para apresentação da defesa.
d) 60 Dias.
Resposta: b), de acordo com o Art.º 77.º n.º 1 do EOTOC.

















Entretanto, Maria Teles repensou a sua vida profissional e equaciona constituir, com o marido – Inácio Salinas – uma sociedade por quotas, cujo objeto social será exclusivamente a prestação de serviços de contabilidade. Inácio Salinas é farmacêutico e tem uma farmácia, onde trabalha como diretor técnico. Os dois decidiram que cada um ficará com uma quota de 50 por cento no capital da sociedade a constituir, para a qual escolheram a denominação social de ATIS, Serviços de Contabilidade e Consultoria Fiscal, Lda., abreviadamente ATIS, Lda.
[bookmark: _Toc432002225]Questão 4:
De acordo com o que de descreveu, a ATIS, Lda.:
a) Deverá registar o seu responsável técnico da sociedade de contabilidade.
b) Terá de solicitar confirmação escrita à OTOC sobre a inexistência de incompatibilidade profissional para Inácio Salinas, entre a posição na sociedade de prestação de serviços de contabilidade e a atividade de farmacêutico.
c) Terá obrigatoriamente como gerente exclusivo e TOC Inácio Salinas.
d) Só poderá prestar serviços de consultoria se estiver inscrita na OTOC.

Resposta: a) Art.º 17.º-B do EOTOC, a sociedade em causa, é uma sociedade de contabilidade, logo deve proceder ao registo do responsável técnico junto a Ordem conforme art.º 13 n.º 1 do Regulamento de Inscrição e S. Profissionais de TOC e nomeação pelas Soc. de contabilidade do responsável técnico.
b) Não podia ser pois não existe incompatibilidade de funções, o Sr. é farmacêutico…
c) Falsa, o Sr. é farmacêutico e não TOC.
d) As sociedades de contabilidades procedem ao seu registo na ordem, nunca à sua inscrição.



[bookmark: _Toc432002226]Parte 2
[bookmark: _Toc432002227]Questão 47:
É da exclusiva responsabilidade dos técnicos oficiais de contas inscritos na Ordem e enquanto membros efetivos desta:
a) Preencher as declarações de rendimentos mensalmente (DMR).
b) Submeter anualmente todos os anexos do relatório único e a IES.
c) Emitir mensalmente as guias para pagamento das retenções de IRS.
d) Submeter as declarações de informação fiscal e contabilísticas previstas na legislação em vigor.

Resposta: d) penso que todas as respostas são verdadeiras pelo que a escolha recaia: Submeter as declarações de informação fiscal e contabilísticas previstas na legislação em vigor
a) Verdadeira 
b) Verdadeira 
c) Verdadeira 
Sugiro a leitura do artigo: http://www.otoc.pt/fotos/downloads/files/1166694436_11a18.pdf
















[bookmark: _Toc432002228]Questão 48:
João Maria é o técnico oficial de contas da ABC, Lda. desde Janeiro de 2015. Propôs que uma parte dos seus honorários fosse função do resultado líquido do período dessa sociedade: um valor de 2% a cobrar após a aprovação em assembleia geral da proposta de aplicação dos resultados da ABC, Lda., argumentando que a elevada qualidade do trabalho que desenvolve contribui muito para o êxito da empresa.
a) A proposta do João Maria não respeita o que se dispõe no CDTOC e no EOTOC.
b) A validade da proposta do João Maria depende exclusivamente do acordo entre este Técnico oficial de contas e os gerentes da ABC, Lda.
c) O EOTOC e o CDTOC são omissos quanto ao assunto objeto desta questão.
d) Nenhuma das anteriores.

Resposta: a), de acordo com Art.º 52 n.º 65 EOTOC e o n.º 4 do Art.º 15.º do CDTOC.
6 - No exercício das suas funções, os técnicos oficiais
de contas devem cobrar honorários adequados à complexidade,
ao volume de trabalho, à amplitude da informação
a prestar e à responsabilidade de assumida pelo trabalho
executado.
Não fala diretamente sobre os honorários em função do RL, mas fala que devem cobrar em função de "à complexidade, ao volume de trabalho, à amplitude da informação a prestar e à responsabilidade de assumida"... Logo não está aqui em função do volume de negócios ou resultado líquido, pelo que será uma delimitação pela negativa do respetivo artigo.







[bookmark: _Toc432002229]Questão 49:
Maria Manuela é TOC e tem a inscrição na OTOC em vigor. Embora sempre tenha pago pontualmente as quotas à Ordem, não exerceu efetivamente a profissão nos últimos dois anos, por limitações familiares ligadas com a maternidade. Equaciona agora ceder a pontuação a um colega.
a) A pontuação nunca é transmissível quando o TOC presta serviços como trabalhador dependente.
b) A pontuação é transmissível quando o TOC exerce atividade através de uma sociedade de profissionais, mas não se exercer a atividade através de uma sociedade de contabilidade.
c) A pontuação de um TOC é intransmissível em qualquer circunstância.
d) Nenhuma das anteriores.

Resposta: d), de acordo com o n.º 6 do Art.º 8.º do EOTOC.

a) Falsa
b) Falsa, é transmissível em ambos os tipos de sociedades desde que o TOC concorde
c) Falsa, idem b)











Questão 50:
[bookmark: _GoBack]Elizete Silva é técnica oficial de contas da SSS, Lda. desde 1 de janeiro de 2011. O gerente desta sociedade está confundido quanto às possibilidades da TOC representar a sociedade em juízo e fora dele. Daqui para o futuro gostaria que Elizete Silva representasse a SSS, Lda., quer judicialmente, quer junto da Segurança Social e também junto da Autoridade Tributária e Aduaneira. Elizete Silva tratou de esclarecer a sua cliente de imediato.
Enquanto TOC da SSS, Lda., Elizete Silva poderá:

a) Representar judicialmente esta sociedade nos processos fiscais.
b) Representar esta sociedade no procedimento gracioso tributário.
c) Delegar a entrega da IES num colega TOC, alegando por escrito o motivo da doença.
d) Entregar a declaração modelo 22 fora de prazo, desde que o atraso não ultrapasse 60 dias e seja apresentada justificação com atestado médico.

Resposta: b), de acordo com b) do n.º 2 do Art.º 6.º do EOTOC.
Página 1 de 3
EXAME 03 OUTUBRO 2015 VERSÃO A | Realizado por Rita Ferreira

